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PARECER TECNICO CTSM-COREN-GO N° 01/2020

Goiania, 14 de fevereiro de 2020.

Assunto: Aspectos éticos e legais referentes a emissdo da Declaragdo de Nascido

Vivo (DNV) pelo profissional de enfermagem.

|. Dos fatos

A Secretaria do Coren/GO recebeu em 20 de janeiro de 2020, solicitagdo de
esclarecimento em relacdo as implicagbes legais quanto ao preenchimento da
Declaragdo de Nascido (DNV) por profissional Técnico em Enfermagem;

Preenchimento da DNV nos casos de partos ocorridos em via publica.

II. Da fundamentacéo

CONSIDERANDO a Lei n° 7498/86 que regulamenta o exercicio profissional de
enfermagem, no Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem,
cabendo-lhe, como integrante da equipe de salde: g) assisténcia de enfermagem a
gestante, parturiente e puérpera; h) acompanhamento da evolucdo e do trabalho de
parto; i) execucao do parto sem distdcia.

CONSIDERANDO o Decreto n® 94.406/87, no Art. 9. as profissionais titulares de
diploma ou certificados de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, além das atividades

de que trata o artigo precedente, incumbe: | - prestacao de assisténcia a parturiente e



ao parto normal; Il - identificacdo das distécias obstétricas e tomada de providéncia até
a chegada do médico; Ill - realizagédo de episiotomia e episiorrafia, com aplicacdo de

anestesia local, quando necesséria.

CONSIDERANDO a Resolucdo COFEN N° 223-1999 que dispde sobre a atuacdo de
Enfermeiros na Assisténcia a Mulher no Ciclo Gravidico Puerperal, no Art. 1° - A
realizacdo do Parto Normal sem distécia é da competéncia de Enfermeiros, e dos
portadores de Diploma, Certificado de Obstetriz ou Enfermeiro Obstetra, bem como
Especialistas em Enfermagem Obstétrica e na Saude da Mulher; e ainda, Art. 2° -
Compete ainda aos profissionais referidos no artigo anterior: a) assisténcia de
Enfermagem a gestante, parturiente e puérpera; b) acompanhamento da evolucao e
do trabalho de parto; c) execucao e assisténcia obstétrica em situacdo de emergéncia;
e ainda, Art. 3° - Ao Enfermeiro Obstetra, Obstetriz, Especialistas em Enfermagem
Obstétrica e Assisténcia a Saude da Mulher, além das atividades constantes do artigo
2°, compete ainda: a) assisténcia a parturiente e ao parto normal; b) identificacdo das
distécias obstétricas e tomada de todas as providéncias necessarias, até a chegada
do médico, devendo intervir, de conformidade com sua capacitagéo técnico-cientifica,
adotando os procedimentos que entender imprescindiveis, para garantir a seguranga
do bindmio méae/ filho; c) realizacdo de episiotomia, episiorrafia e aplicagcdo de
anestesia local, quando couber; d) emissdo do Laudo de Enfermagem para
autorizacdo de Internagdo Hospitalar, constante do anexo da Portaria SAS/ MS-

163/98; e) acompanhamento da cliente sob seus cuidados, da internacao até a alta.

CONSIDERANDO a Resolucdo COFEN N° 0516/2016 que normatiza a atuacéo e a
responsabilidade do Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz na assisténcia as
gestantes, parturientes, puérperas e recém-nascidos nos Servicos de Obstetricia,
Centros de Parto Normal e/ou Casas de Parto e outros locais onde ocorra essa
assisténcia, no Art. 3° ao Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz, atuando em

Servico de Obstetricia, Centro de Parto Normal e/ou Casa de Parto ou outro local onde

ocorra a assisténcia compete: | — Acolher a mulher e seus familiares ou
acompanhantes; Il — Avaliar todas as condicbes de saude materna, clinicas e
obstétricas, assim como as do feto; Il — Garantir o atendimento a mulher no pré-natal,

parto e puerpério por meio da consulta de enfermagem; IV — Promover modelo de
assisténcia, centrado na mulher, no parto e nascimento, ambiéncia favoravel ao parto
e nascimento de evolugdo fisiologica e garantir a presenca do acompanhante de

escolha da mulher, conforme previsto em Lei; V — Adotar praticas baseadas em



evidéncias cientificas como: oferta de métodos nao farmacoldgicos de alivio da dor,
liberdade de posicdo no parto, preservacdo da integridade perineal do momento da
expulsédo do feto, contato pele a pele mée recém-nascido, apoio ao aleitamento logo
apés 0 nascimento, entre outras, bem como o respeito as especificidades étnico-
culturais da mulher e de sua familia; VI — Avaliar a evolucéo do trabalho de parto e as
condicbes maternas e fetais, adotando tecnologias apropriadas na assisténcia e
tomada de decisédo, considerando a autonomia e protagonismo da mulher; VII —
Prestar assisténcia ao parto normal de evolucgdo fisiolégica (sem distocia) e ao recém-
nascido; VIl — Encaminhar a mulher e/ou recém-nascido a um nivel de assisténcia
mais complexo, caso sejam detectados fatores de risco e/ou complicacbes que
justifiquem; 1X — Garantir a integralidade do cuidado a mulher e ao recém-nascido por
meio da articulacdo entre os pontos de atengéo, considerando a Rede de Atencédo a
Saulde e os recursos comunitarios disponiveis; X — Registrar no prontuario da mulher e
do recém-nascido as informagfes inerentes ao processo de cuidar, de forma clara,
objetiva e completa; Xl — Emitir a Declara¢gdo de Nascido Vivo - DNV, conforme a Lei
n® 12.662, de 5 de junho de 2012, que regula a expedi¢céo e a validade nacional da
Declaragdo de Nascido Vivo. Paragrafo Unico. Aos Enfermeiros Obstetras e
Obstetrizes além das atividades dispostas nesse artigo compete ainda: a) Emisséo de
laudos de autorizacdo de internacéo hospitalar (AIH) para o procedimento de parto
normal sem distdcia, realizado pelo Enfermeiro (a) Obstetra, da tabela do SIH/SUS; b)
Identificagdo das distocias obstétricas e tomada de providéncias necessérias, até a
chegada do médico, devendo intervir, em conformidade com sua capacitacdo técnico-
cientifica, adotando os procedimentos que entender imprescindiveis, para garantir a
seguranca da mae e do recém-nascido; c) Realizacdo de episiotomia e episiorrafia
(rafias de laceragcbes de primeiro e segundo grau) e aplicacdo de anestesia local,
guando necessaria; d) Acompanhamento obstétrico da mulher e do recém-nascido,

sob seus cuidados, da internacao até a alta.

CONSIDERANDO ainda o Art. 11 da Lei n°® 7498/86, no qual se refere as atividades
privativas do Enfermeiro, cabe-lhe: a) dire¢cdo do érgao de enfermagem integrante da
estrutura basica da instituicdo de saude, publica e privada, e chefia de servico e de
unidade de enfermagem; b) organizacdo e direcdo dos servicos de enfermagem e de
suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses servigos; c)
planejamento, organizacdo, coordenacdo, execucdo e avaliacdo dos servicos da

assisténcia de enfermagem.



CONSIDERANDO ainda a LEI N° 12.662, DE 5 DE JUNHO DE 2012, Art. 3° § 1° A
Declaragéo de Nascido Vivo devera ser emitida por profissional de salde responsavel
pelo acompanhamento da gestacdo, do parto ou do recém-nascido, inscrito no
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude - CNES ou no respectivo Conselho

profissional.

[1l. Da conclusao

Diante do exposto, 0os recém-nascidos em estabelecimentos de salude, deverdo ter sua
DNV preenchida por profissional de enfermagem, da referida instituicdo, a saber,
enfermeiro, técnico ou auxiliar de enfermagem, a depender do protocolo adotado pela

mesma.

Em partos ocorridos extra-hospitalares e néo assistidos por profissional que possua
DNV, os pais deverdo se dirigir ao cartorio mais préximo, acompanhados de duas
testemunhas para o registro da crianca, de acordo com a Lei Federal N° 12.662/2012,
publicada no Diario Oficial da Unido em 05 de junho de 2012. Lembrando que extra-
hospitalares compreende via publica, domicilio, estabelecimento comercial, ou outro

qgue nao seja estabelecimento de saude.

Ressalta-se que o profissional de enfermagem que assina a DNV, é responsavel legal

pela veracidade das informacdes prestadas e responderd em juizo pelas mesmas.
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